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ATOS DO PODER LEGISLATIVOLEI N.° 33, DE 13 DE MAIO DE 1947
Fixa o critério para os vencimentos

dos Tribunais, dispõe sôbrc a criação
do Tribunal Federal de Recursos e
da outras providências.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional

decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1.0 Os Desembargadores do

Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral terão vencimentos superiores,
pelo menos, em cinco por cem, à mais
alta remuneração fixada para os ma-
gistrados de igual categoria nos Es-
tados.

Pará:e-rafo :nice. O Poder Executivo
providenciará para que lhe sejam co-
municados os vencimentos gerais dos
Desembargaciores dos Tribunais de
Justiça dos Estados, a fim de que
proponha, de pronto, as medidas le-
gislativas que atendam ao erité.rio
finado no artigo e se cumpra o que
dispõe o art. 23, â 	 da Constituição.

Art. 2." Os Juizes co Tribunal Fe-
deral. de Recursos, es Ministros do
Tribunal de Contas e do Superior
Tribunal Militar, terão vencimentos
superiores, pelo menos, em cinco por
cem, aos dos desembargadores, do Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal.

Art. 3. 0 os Ministros do Supremo
Tribunal Federal terão vencimentos
superiores, pelo menos, em dez por
cem, aos dos Juizes do Tribunal Fe-
deral de Recursos.

Art. 4.0 O Procurador Geral da Re-
ráblica e o representante mais gra-
duado do Ministério Público junto ele
cada Tribunal, terão os mesmos Ven-
cimentos dos JUIZ€S componentes do
Tribunal perante o qual sirvam. •

Art. 5.0 O Tribunal Federal de Re-
cursos compõe-se de nove membros.

Para a sua constituição, o Supremo
Tribunal Federal, dentro de 30 dias, a
contar da publicação desta lei, indi-
cará em lista, sempre que possível,
dupla, até três dos antigos Juizes se-
cionais ou substitutos da extinta Jus-
tiça Federal, para que o Presidente
da República faça a nomeação; os
demais Juizes, três magistrados, três
advogados e membros do Ministério
Público, serão livremente escolhidos
pelo Presidente da República e por
ele submetidos à aprovação do Senado.
Para a investidura de todos são exi-
gidos os requisitos constantes do ar-
tigo 99, da Constituição.

Art. 6.° Junto do Tribunal Federal
de Recursos funcionará em comissão
tun	 ,

Sub-Procurador Geral da Re-pft-
blica, escolhido pelo Presidente da Re-
publica, entre os Procuradores da Re-
pública.

1 1.° O Sub-Procurador Geral da
República terá, no desempenho de suas
funções junto ao Tribunal Federal de
Recursos e para as causas a éle su-j eitas, as mesmas atribuições legais
do Procurador Geral da Republica e
iguais prerrogativas.

2.0 Para auxiliar o Sub-Procurador
Geeed perante o Tribunal, será n0-

DEr,RETO N.° 23.C31 - DE 12 DE
MAIO DE 1947

Extingue cargos excedentes.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, item I, da Constituição, e nos
têrmos do art. 1.°, alínea 7/ do Decre-
to-lei n.° 3.195, de 14 da abail
1941, decreta:

Art. 1. 0 Mem extintos 8 (oito)
cargos da letra In da carreira de
Guarda Civil, do Quadro Permanen-
te do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, vagos em virtude das
aposentadorias de José Alves; Bar-
bosa, Lidio Paranhos Ferreira, Júlio

mento Interno, até que sua vaga seja
preenchida.

Art. 11. Os Ministros do Supremo
Tribunal Federal serão substit.uteles,
segundo seu Regimento, pelos Juizes
do Tribunal Federal de Recursos, e
êstes o serão pelos Juizes cempatentee
para as causas eia que fel- parte a
União.

Art. 12. OS vencimentos das Juizes
do Tribunal Federal de Recursos e os
dc Sub-Procurador Geral da República,
até que o Govérno preponha a sua re-
gulação (art. 67, 1 2.0, da Consti-
tuição), se gundo o criaério da presente
Lei (arts. 1. 0, 2.°, 3.° e 4.0 ), ficara
fixadas em Cr$ 156.000,00 anuais.

Art. 13. Serão postos à disposição
do Tribunal Federal de Rscursos
funcionários necessários ao serviço as
sua Secretaria, até que cáita se orga-
nize, segundo a Canstituição, devendo
ser preferidos os de Tribunal que haja
sido extinto e não foram aproveitados
em outro Tribunal.

Art. 14. Fica o Poder Executivo au-
torizado a abrir o crédito es pecial de
Cr$ 1.500.000,00 para atender às se-
guintes despesas: .	-

1 - Vencimentos dos Juizes, no cor-
rente exercido, Cr$ 1.170.000,00.

2 - Despesas de material, Cr$ ....
300.000,00.

3 - Gratificações aos funcionários
designados para auxiliarem es traba-
lhos da Secretaria, enquanto não fór
aprovado o quadro efetivo pelo Con-
gresso Nacional, Cr$ 30.000,00.

Art. 15. A presente Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1947..
126.° da Independência e 59.° da Re-
pública.

Ensaco G. DUTRA.

Benedito Costa Netto.
Corrèce e Castro.

César de Andrade, João Pedro do
Espirito Santo, João Dutra Barbosa,
Raul Tavares Nunes, José Machado
de Oliveira, e Tiliúrcio de Sousa Pais,
devendo a dotação correspondente ser
levada a crédito da conta-corrente do
mesmo Quadro do referido Ministé-
rio.

Art. 20 Revogam-se as clisnosições
em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1947,
126.° da Independência e 53." da
Repaildlat.

EITRICO G. DL:TI:A.

Benedicto Costa Neto.

DECRETO N.° 23.0e2 - DE 12 DE
IvIA10 DE 1947

Extingue cargos excedentes,

O Presidente da República, uearda
da atribuição que lhe confere o er-
tigo 87, item I, da Canslituição. e noa
térrnos do art. 1. 0, alínea ft do Desre-
to-lei n.° 3.195, de 14 de abri cie
1341, decreta:

Art. 1.0 Ficam ea.latas 20 cvinne1.
cargos da clas:.e. J da carreira do
Guarda Civil, da Qaariro Permane:ito
do Ministério da itsetiea e NegOeioss
Interiores, vagos em virtude do fale-
cimento de ArnSrieo António ela Sil-
va, Luis Eduardo Martins, ,Icrê
Silva Júnior, IN:fax:mi:lano Dalcnnr-
rini Sobrinho e anienor Luis eas
Melo e da a aoseniecioria de C;; , r . j-
nio Gaines, Argemir0 PCC1J-0.1.
rio de Oliveira, Fr aso is-Co Vieira da
Rosa	 Américo Pedro COilal' n:'
João Lucas Gonçalves. João
da Siara. Luis Milano ele Faria, Tiaea
José Estenes, Irineu Evangeliata de
Sousa, Jálio de Sousa, Peniolo, An
fio Baailio dos Samus Júnior, Jüii)
da. Silva Rocha, Virar Fernandes Ju-
nior e Manuel G.):11C3 doe Reis, di•-
venda a dotac5.0 ew-r:.pondente ter
levada a credito da coma-corrente
mesmo Quadro cio referido
rio.

Art. 2° Revogarn-se lIS diepcsieões
em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de inalo de 197.
An." da Indene:Meneia e 59e' da
República.

EUT.ICO O. Deves.
Bcneciic!o Cota

Dra'EETO N." 23.0f3 - D 12 DD.
MAIO DL 1917

Extingue cargos e.rcedentes.

O Presidente da Renubliea, usarei°
da atribuição que lhe confere o
tigo 87 item I da Constituição, e nos
térmos do art. 1.°, alínea n do De re-
to-lei n.0 3.195, de 14 de abr'l
1941, decreta:

Art. 1. 0 Ficara extintos 30 (trinta).
cargos da classe I da carreira de
Guarda Civil, do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vagos em virtude do fale-
cimento de Tubalcaim Vieira de Al-
meida, Raimundo Pinho Vieira, Mi-
guel Arcanjo Gomes e Antônio Iná-
cio Costa, e da aposentadoria de Ma-
nuel Paulino de Azevedo, João Ro-
drigues de Miranda Júnior, Orar
Braga, João Feliciano da Silva. nro
cópio de Oliveira Machado, Jo.,é
elepiades Alvos dos Santos, Rain.s..-
do Luis Ferreira, Luis Antônio da,
Silva, Marinho José dos Santos. Ave-
lino Gonçalves de Magalhães, Fran-
cisco Nunes Barliaaa. Alberto Pires
Afonso, Otávio de Valo Loureiro. VI-

meado pelo Presidente da República
uni Procurador Adjunto, com os ven-
cimentos e vantagens dos demais,
dentre bacharéis em direito com cinco
anos, pelo menos, da prática forense,
escolhido de preferência entre os que
já tenham exercido funções no Mi-
nistério Público Federal.

Ari. 7.° Os membros do Tribunal
Federal de Recursos tornarão posse
perante o Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal até a instalação daquele,
a qual se verificará dez dias depus
da publicação das nomeações e, de
então em diante, perante o Presidente
em exercício, do mesmo Tribunal.

Art. 8.° Instalado sob a presidência
do mais velho de seus titulares, o
Tribunal Federal de Recursos elabo-
rará seu regimento interao e proporá
P.0 Poder Legislativo a criação cies
Car7os necessários à sua Secretaria e
aos seus serviços, cem a fixação eles
respectivos vencimentos, e os proverá
na forma da lei.

Art. 9.° O Tribunal Federal da Re-
cursos funcionará nos dias úteis, de
15 de fevereiro a 15 de junho e ele
1 de julho a 30 de dezembro, desti-
nando-se os intervalos para férias dos
Juizes e do Sub-Procurador Geral. 03
funcionários do Tribunal gozarão de
férias, na forma do Regimento, res-
peitado o disposto na rei.

Parágrafo único. Para o julgamento
de liabeas-corpus ou de mandado da
segurança originários, pode o Tri-
bunal ser convocado durante as férias,
pelo Presidente.

Art. 10. Não será dada posse a
nenhum Juiz, que antes não haja
provado ser brasileiro nos térmos do
ari. 129, 1 e II. eia Constituição e
contar mais de 35 anca, ou menos de
70 anos de idade, art. 95; III, § 1.e,
da Constituição.

Parágrafo único. O Juiz que atingir
dl anos de idade lira impedido de
tomar parte nos j ulgamento, seguindo
os feitos, que até então lhe eram sub-
metidos, o destino previsto no Regi-
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